A PRINCIPIOLOGIA DO NOVO CODIGO DE ETICA MEDICA
CESAR LUIZ PASOLD?

A  “IV Conferéncia Nacional de FEtica Médica” elabor ou “com
participacdo de Delegados Médicos de todo o Brasil” 0 novo Cadigo de Etica
Médica, o qual entrou em vigéncia no Brasil em dia 13 de abril de 2010,
aprovado que foi pela RESOLUCAO CFM N° 1931/2009, publicada no D.O.U.
de 24 de setembro de 2009, Secéo I, p. 90 e com ret ificagdo publicada no
D.O.U. de 13 de outubro de 2009, Secéo I, p.173.

J& tive a oportunidade de publicar artigo no qual apresentei uma
primeira aproximacao descritiva do contetudo do Caodi go de Etica Médica.

No presente artigo, contudo, procuro me deter espec ificamente na
principiologia do Caodigo, em cuja estrutura encont ramos o0 item
denominado “25 principios fundamentais do exercicio da Medicina”.
Apresento-os aos Leitores, e em cada um deles coloc o0 em destaque
palavra(s) ou expressao(ssfes) que, a meu juizo, in dica(m) o aspecto
nuclear. A leitura das palavras ou expressfes desta cadas em sucessao
permite visdo panoramica da principiologia.

O primeiro principio fundamental do novo Cdodigo de Etica Médica do
Brasil declara a Medicina como profissdo que esta a SERVICO DA SAUDE
DO SER HUMANO E DA COLETIVIDADE, devendo ser exerci da sem
discriminacao de qualquer espécie.

Segue-se 0 segundo principio conforme o qual o “alv o de toda a
ATENCAO DO MEDICO é a SAUDE DO SER HUMANO”, devend o agir em tal
mistér com zelo maximo e o melhor de sua capacidad e profissional.

O terceiro principio vincula o exercicio da Medicin a, com honra e
dignidade, as BOAS CONDICOES DE TRABALHO E A REMUNE RACAO
JUSTA que devem ser conferidas ao médico.

O quarto principio dispde que o médico deve trabalh ar e zelar tanto
pelo perfeito DESEMPENHO ETICO da Medicina, quanto  pelo PRESTIGIO E
BOM CONCEITO da profisséo.

O quinto principio compromete o médico com o APRIMO RAMENTO
CONTINUO de seus conhecimentos, devendo utilizar em beneficio do
paciente o melhor do progresso cientifico.

O sexto principio estabelece um fundament o conforme o qual o
meédico guardara ABSOLUTO RESPEITO PELO SER HUMANO e atuara
sempre em seu beneficio. Em conseqiéncia, ao médico € vedado utilizar os
seus conhecimentos em triplice dimensdo negativa: 1 - para causar
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sofrimento fisico ou moral; 2- para o exterminio do ser humano; e 3- para
permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade.

O sétimo principio consagra uma regra ger al com trés excecdes. A
regra geral é que o meédico exercera sua profissdéo ¢ om AUTONOMIA, néo
sendo obrigado a prestar servicos que contrariem 0S ditames de sua
consciéncia ou a quem nao deseje. As excecbes sao: 1- as situacbes de
auséncia de outro médico; 2- em caso de urgéncia ou emergéncia; e 3-
guando sua recusa possa trazer danos a saude do pac  iente.

A LIBERDADE PROFISSIONAL do médico é trata da no oitavo principio,
no qual esta estabelecido que ele ndo pode, em nenh  uma circunstancia ou
sob nenhum pretexto, renunciara ela, bem como n&o pode permitir
guaisquer restricbes ou imposi¢cdes que possam preju dicar a eficiéncia e a
correcao de seu trabalho.

O nono principio veda, sem excecdo, o EXE RCICIO DA MEDICINA
COmMo COmercio.

O décimo principio proibe que o TRABALH O DO MEDICO seja
explorado por terceiros com objetivos de lucro, ou com finalidade politica ou
com finalidade religiosa.

O décimo primeiro Principio cuida do SIGILO PROFISS IONAL e
estabelece que o médico deverd guardar sigilo a re  speito das informacdes
de que detenha conhecimento em decorréncia do exerc  icio, aberta excegéo
apenas para casos previstos em lei

O décimo segundo Principio, por sua vez, trata da guestdo da
MEDICINA DO TRABALHO ou Medicina Laboral, estabelec endo o
comprometimento médico com a causa nos seguintes te rmos: “O meédico
empenhar-se-a pela melhor adequacdo do trabalho ao ser humano, pela
eliminacdo e pelo controle dos riscos a saude inere  ntes as atividades
laborais.”

O décimo terceiro Principio contempla a preocupagéo com a
ECOLOGIA, dispondo que o “médico comunicaraas auto ridades
competentes quaisquer formas de deterioracdo do eco ssistema,
prejudiciais a saude e a vida.”

O décimo quarto Principio ocupa-se da SAUDE COLETI VA, assim: “O
meédico empenhar-se-4 em melhorar os padrdoes dos ser  vicos medicos e em
assumir sua responsabilidade em relacdo a saude pub lica, & educacgéo
sanitaria e a legislacao referente a saude.”.

O décimo quinto Principio revela a legitima preocup acdo com a
DIGNIDADE PROFISSIONAL do Médico, dispondo sobre a  solidariedade do
médico para com 0s movimentos de defesa da dignidad e profissional, tanto
no que concerne aremuneracédo digna e justa, quant o em prol de condicbes
de trabalho compativeis com o exercicio ético-profi ssional da Medicina e seu
aprimoramento técnico-cientifico.

O décimo sexto Principio fundamenta o alcance da LI BERDADE
PROFISSIONAL em termos bastante precisos estabelece ndo a regra e a
excecdo, assim: “Nenhuma disposi¢cao estatutaria ou regimental de hospital
ou de instituicdo, publica ou privada, limitard a e  scolha, pelo médico, dos
meios cientificamente reconhecidos a serem praticad oS para O



estabelecimento do diagndstico e da execucdo do tra  tamento, salvo quando
em beneficio do paciente.”

O décimo sétimo Principio ocupa-se do RELACIONAMENT O DO
MEDICO COM OUTROS PROFISSIONAIS dizendo que as “rel agdes do
meédico com os demais profissionais devem basear-se no respeito matuo, na
liberdade e na independéncia de cada um, buscando s empre o interesse e 0
bem-estar do paciente .”

O décimo oitavo Principio ao tratar do RELACIONAMEN TO DO
MEDICO COM SEUS COLEGAS dispde que ele deve ter “re speito,
consideracéo e solidariedade” para com 0s seus cole gas, mas nao pode se
eximir de denunciar os atos por eles praticados que contrariem 0s
postulados éticos.

O décimo nono Principio diz respeito 8 RESPONSABILI DADE MEDICA
em carater pessoal na seguinte configuracdo: “O méd ico se
responsabilizard, em carater pessoal e nunca presum ido, pelos seus atos
profissionais, resultantes de relacdo particular de confiangca e executados
com diligéncia, competéncia e prudéncia.”

O vigésimo Principio dispe sobre a conseqiéncia no dal da
NATUREZA PERSONALISSIMA DA ATUACAO PROFISSIONAL do médico,
gual seja: “nado caracteriza relacdo de consumo.”

O vigésimo primeiro Principio cuida do PROCESSO DE TOMADA DE
DECISOES PROFISSIONAIS no qual “de acordo com seus ditames de
consciéncia e as previsdes legais, o0 médico aceitar a as escolhas de seus
pacientes, relativas aos procedimentos diagnosticos e terapéuticos por eles
expressos, desde que adequadas ao caso e cientifica  mente reconhecidas”.

O vigésimo segundo Principio diz respeito as SITUA  COES CLINICAS
IRREVERSIVEIS E TERMINAIS, nas quais “o médico evit ara a realizacio de
procedimentos diagnosticos e terapéuticos desnecess arios e propiciara aos
pacientes sob sua atencéo todos os cuidados paliati vos apropriados.”

O vigésimo terceiro Principio trata da PRODUCAO DE
CONHECIMENTO CIENTIFICO, disciplinando que quando n ela envolvido o

meédico “agird com isencdo e independéncia, visando ao maior beneficio
para os pacientes e a sociedade.”
O vigésimo quarto Principio regra a participacdo do médico em

PESQUISAS ENVOLVENDO SERES HUMANOS OU QUALQUER AN IMAL,
estabelecendo que ele “respeitard as normas éticas nacionais, bem como
protegera a vulnerabilidade dos sujeitos da pesquis a.”

E, por fim, o vigésimo quinto Principio trata da A  PLICACAO DOS
CONHECIMENTOS CRIADOS PELAS NOVAS TECNOLOGIAS e det ermina que
“considerando suas repercussodes tanto nas geracoes presentes quanto nas
futuras, o médico zelara para que as pessoas ndo se jam discriminadas por
nenhuma razdo vinculada a heranca genética, protege ndo-as em sua
dignidade, identidade e integridade.”

Encerro lembrando ao Leitor que o inteiro teor do novo Cédigo de
Etica Médica pode ser acessado em:

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CEM/2009/ 1931 2009.htm




